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Caso do Legistotivo Vereador Ênio do Goma

PROJETO DE LEI N" 6ô IZOZT

INSTITUI INCENTTVO À PNÁTTCA OE ATIVIDADES TÍSICAS

INDOOR E AO AR LME, E A PROMOÇÃO DE

CÂMPEONATOS MUNICIPAIS PARA PESSOAS DA

TERCEIRA IDADE NO MT]NICÍPIO DE CONGONHAS.

A Câmara Municipal de Congonhas, Estado de Minas Gerais, decreta e eu, Prefeito,

salciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1'As práticas de atividades flsicas direcionadas às pessoas da terceira idade deverão

ser incentivadas no município de Congoúas nos espaços públicos, praças, ginásios, quadras

esportivas entre outros:

I - O Poder Executivo, através de seus órgãos, fomentará a prâtica atividades fisicas e

desportivas pâra pessoas maiores de 60 (sessenta) anos, adaptando tais atividades, inclusive suas

regras às condições fisicas dos idosos;

II - O Poder Executivo poderá celebrar convênios e parcerias junto às federações e clubes

visando a aquisição de know ftow e o aprimoramento do ensino da prática das atividades fisicas e

desportos, especialmente voltadas e adaptadas para as pessoas da terceira idade;

III - As atividades Íisicas deverão ser ministradas em conformidade com as condições de

saúde dos idosos de maneira a não representar riscos aos praticantes;

Art. 2" Para a aquisição de eventuais equipamentos, cessão de profissionais das areas alins,

e cessão de espaços para a prática das atividades e ou realização de campeonatos, poderão ser feitas

doações por pessoas Íisicas ejurídicas de direito púb1ico e privado, além do voluntariado.

Art. 3' O Poder Executivo regulamentará esta lei no que couber.
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2/v cÂvann MUNIctPAL
Coso do Legislotivo Vereador Ênio da Gomo

O aumento da longevidade humana é um fenômeno que tÍaz consigo alguns desafios, como

por exemplo, uma maior atenção ao bem-estar e saúde das pessoas da terceira idade.

É uma prática comum dos Municipios o incentivo da prática desportiva para as crianças,

adolescentes e adultos, o que é louvável. Contudo precisamos também de políticas públicas

direcionadas à melhor idade, haja vista que a prática esportiva além de todos os beneficios que são de

conhecimento do senso comum, tÍaz autoestima, integração e convívio aos idosos, sem desconsiderar

que o combate ao sedentarismo é uma política de saúde pública comprovadamente efetiva.

o presente projeto visa autorizar o Município a pÍomover a prática de ginásticas,

alongamentos, exercícios aeróbicos, além de campeonatos, visando promover o esporte junto às

pessoas idosas, respeitando as condições fisicas e de saúde dos praticantes pam que a prática

esportiva não rcpresente um risco, mas um aumento de qualidade de vida, saúde e autoestima dos

idosos.

Por serjusto, pertinente e representar o Interesse Público, levo a proposição aos nobres edis,

esperando pela pronta aceitação.

Câmara Municipai de Congoúas, 13 de outubro de 2021 .

LUCAS S VICENTE
Vereador
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Projeto de Lei no 068/2021

Matéria lida em Plenário - 304 Reunião Ordinária - 1911012021.

Câmara Municipal de Congonhas, aos 19 de outubro de 2021

Hemerson Ronan lnácio
Presidente

Mesa Diretora

cÂvnna N/uNrcrPAL

Casa do Legislativo Vereador Ênio da Gama



Congonhas, 03 de março de 2022.

À
Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final - CLJR

Ref:.: Proieto de Lei 06812021 - institui a prática de atividades físicas
INDOOR E AO LIVRE ea romo ão de cam eonatos munici ls aÍa
pessoâs dâ terceira idade no município de Consonhas.

PARECER

Versa o projeto sobre a instituição da prática de atividades fisicas INDOOR E AO
LIVRE, e a promoção de campeonatos municipais para pessoas da terceira idade
no município de Congonhas.

A proposta é de iniciativa do vereador Lucas Bob.

A competência de iniciativa é concorrente, conforme dispõe a Lei Orgânica
Municipal, que diz:

"Art.74 - São materias de iniciativa privativa, além de outras previstas nesta lei:
I - da Mesa da Câmara, formalizada por meio de projeto de resolução.
a) o regulamento geral, que disporá sobre a organizaçáo da Secretaria

da Càmara, seu funcionamento, sua política, criação,
transformação ou extinção de cargo e função pública, regime
juridico de seus servidores e fixação da respectiva remuneração,
observados os parâmetros estabelecidos na lei de diretrizes
orçamentárias e do disposto na presente lei;

b) a autorização para o prefeito ausentar-se do Município;
c) a mudança temporária da sede da Câmara.
II * do Prefeito:
a) a fixação e a modificação dos efetivos da Guarda Municipal;
b) a criação de cargo e função públicos da administração direta,

autárquica e fundacional e a fixação da respectiva remuneração,
observados os parâmetros das diretrizes orçamentárias;

c) o regime jurídico único dos servidores públicos dos órgãos da
administração direta, autárquica e fundacional, incluindo o
provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria;

d) a criação, restauração e extinção de Secretaria Municipal e de
entidade da administração indireta;
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e) a organização da Guarda Municipal e dos demais órgãos de

administração pública:
f) os planos plurianuais;
g) as diretrizes orçamentárias;
h) os orçamentos anuais;
i) a matéria tributária que implique em redução da receita pública."

Em julgamento histórico, o Plenário do Supremo Tribunal Federal, em

decisão de RECPERCURSÃO GERAL no recurso Extraordinário com Agravo
878.911 Rio de janeiro, publicada em2910912016, decidiu :

"Trata-se de recurso extraordinário com agravo, interposto pela Câmara
Municipal do Rio de Janeiro, com fundamento no art. 102, III, a, da Constituição,
contra acórdão do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, assim ementado:
DIRETA DE INSCONTITUCIONALIDADE. LEI MT]NICIPAL QTIE DISPÔE
SOBRE A INSTALAÇÃO DE CÂMERAS DE MONITORAMENTO DE
SEGURANÇA NAS ESCOLAS PUBLICAS MLINICIPAIS E CERCANIAS.
vrolAÇÃo Ao ARTTGOS 7", 112, § l",INCISO II, ALÍNEA d E l45,INCrSO
VI, DA CONSTITUIÇÀO ESTADUAL. MATEzuA ATINENTE À
ORGANIZAÇÃO E AO FUNCIONAMENTO DE ORGÀOS DA REDE
EDUCACIONAL DA ADMINISTRAÇÃO MLTNICIPAL. COMPETÊNCIA
PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. PROCEDÊNCIA DO
PEDIDO (eDOC 1). Opostos embargos de declaração, estes foram rejeitados
(eDOC 2). Nas razões do recurso extraordinário, apresenta-se, inicialmente, a

preliminar de repercussão geral da rnatéria. Aponta-se violação aos arts. 24, XY;
30, I e II; 74, XV; e 227 da Constituição. Sustenta-se, em síntese, que a Lei
5.61612013, do Município do Rio de Janeiro, que dispõe sobre a instalação de

câmeras de monitoramento de segurança nas escolas públicas municipais e

cercanias, trata de matéria de interesse local e, portanto, de competência legislativa
municipal. O prefeito do Município do Rio de Janeiro apresentou contrarrazões,
nas quais reahrma que a Lei 5.61612013 Documento assinado digitalmente
conforme MP no 2.200-212001 de 2410812001, que institui a Infraestrutura de

Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O documento pode ser acessado no
endereço eletrônico http://www.stfjus.brlportal/autenticacao/ sob o número
11806252. Supremo Tribunal Federal REPERCUSSÀO Cpnaf NO RECLIRSO
EXTRAORDINARIO COM AGRAVO 878.911 RIO DE JANEIRO
MANIFESTAÇÃO Trata-se de recurso extraordinário com agravo, interposto pela

Câmara Municipal do Rio de Janeiro, com fundamento no afi. 102, III, a, da

Constituição, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, assim
ementado: DIRETA DE INSCONTITUCIONALIDADE. LEI MLINICIPAL QUE
DISPÕE SOBRE A I].,iSTALAÇÃO oE CÂMERAS DE MONITORAMENTO
DE SEGURANÇA NAS ESCOI-AS PUBLICAS MTINIICIPAIS E CERCANIAS.



VIOLAÇAO AO ARTIGOS 7" 112, § 1", TNCISO II, ALTNEA d E 145, INCISO
VI, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. MATERIA ATINENTE À
oRGANTzAÇÃo s Ao FITNCToNAMENTo pp oncÃos DA REDE
EDUCACToNAL DA ADMINTSTRaÇÃo MLrNrcrpAL. corr.lpsrÊNcre
pRrvATrvA Do cHEFE Do poDER ExECUTrvo. pnocpoÊNcrA Do
PEDIDO (eDOC 1). Opostos embargos de declaração, estes Íbram rejeitados
(eDOC 2). Nas razões do recurso extraordinário, apresenta-se, inicialrrente, a
preliminar de repercussão geral da rnatéria. Aponta-se violação aos arts. 24,XY;
30, I e ll; 74, XY; e 227 da Constituição. Sustenta-se, em síntese, que a Lei
5.61612013, do Município do Rio de Janeiro, que dispõe sobre a instalação de
câmeras de monitoramento de segurança nas escolas públicas municipais e

cercanias, trata de matéria de interesse local e, portanto, de competência legislativa
municipal. O prefeito do Município do Rio de Janeiro apresentou contrarrazões,
nas quais reaflrrma que a Lei 5.61612013 Documento assinado digitalmente
conforme MP no 2.200-212001 de 2410812001' que institui a Infraestrutura de
Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O documento pode ser acessado no
endereço eletrônico http://www.stfjus.brlportal/autenticacao/ sob o número
11806252. Inteiro Teor do Acórdão - Página 3 de 17 Manifestação sobre a
Repercussão Geral ARE 878911 RG / RJ é inconstitucional, por tratar de matéria
para a qual a iniciativa do processo legislativo é privativa do Poder Executivo
(eDOC 4). Observados os demais requisitos de admissibilidade, dou provimento
ao agravo, conheço, desde logo, do recurso extraordinário e submeto o assunto
nele veiculado à análise da existência de repercussão geral da questão
constitucional. Na espécie, cuida-se de ação direta de inconstitucionalidade,
ajuizada pelo prefeito do Município do Rio de Janeiro, com vistas à declaração de
inconstitucionalidade da Lei 5.61612013, do Município do Rio de Janeiro, que
dispõe sobre a instalação de câmeras de monitoramento de segurança nas escolas
públicas municipais e cercanias, e possui a seguinte redação: Art. 1o. Toma
obrigatória a instalação de càneras de monitoramento de segurança nas
dependências e cercanias de todas as escolas públicas municipais. Parágrafo único.
A instalação do equipamento citado no caput considerará proporcionalmente o
número de alunos e funcionários existentes na unidade escolar, bem como as suas
características territoriais e dimensões, respeitando as norÍnas técnicas exigidas
pela Associação Brasileira de Nonnas Técnicas ABNT. Art. 2o. Cada unidade
escolar terá, no mínimo, duas cârnaras de segurança que registrem
permanentemente as suas áreas de acesso e principais instalações intemas.
Parágrafo único. O equipamento citado no caput deste artigo apresentará recurso
de gravação de imagens. Art. 3o. As escolas situadas na. Á."ur de Planejamento
APs onde forarn constatados os mais altos índices de2 Documento assinado
digiralmente confonne MP no 2.200-212001 de 2410812001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O documento pode ser
acessado no endeleço eletrônico http://www.stfjus.br/portal/aut nticacao/ sob o



número 11806252. Supremo Tribunal Federal ARE 878911 RG / RI é

inconstitucional, por tratar de materia para a qual a iniciativa do processo
legislativo e privativa do Poder Executivo (eDOC 4). Observados os demais
requisitos de admissibilidade, dou provimento ao agravo, conheço, desde logo, do
recurso extraordinário e submeto o assunto nele veiculado à análise da existência
de repercussão geral da questão constitucional. Na especie, cuida-se de ação direta
de inconstitucionalidade, apizada pelo prefeito do Município do Rio de Janeiro,
conr vistas à declaração de inconstitucionalidade daLei 5.61612013, do Município
do Rio de Janeiro, que dispõe sobre a instalação de câmeras de monitoramento de
segurança nas escolas púbiicas municipais e cercanias, e possui a seguinte
redação: Aú. 1o. Torna obrigatória a instalação de câmeras de monitoramento de

segurança nas dependências e cercanias de todas as escolas públicas municipais.
Parágrafo único. A instalação do equipamento citado no caput considerará
proporcionalmente o número de alunos e funcionários existentes na unidâde
escolar, bem como as suas características teritoriais e dirnensões, respeitando as

nonlas técnicas exigidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas ABNT.
Art. 2o. Cada unidade escolar terá, no mínimo, duas câmaras de segurança que
registrem perrnanentemente as suas áreas de acesso e principais instalações
intemas. Parágrafo único. O equipamento citado no caput deste aúigo apresentará
recurso de gravação de imagens. Aft. 3o. As escolas situadas nas Áreas de
Planejamento APs onde foram constatados os mais altos índices de2 Documento
assinado digitalmente conforme MP no 2.200-212001 de 2410812001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasit. O documento pode ser
acessado no endereço eletrônico http://www.stfjus.br/portal/autenticacao/ sob o
número 11806252.lnteiro Teor do Acórdão - Página 4 de 17 Manifestação sobre a
Repercussão Geral ARE 878911 RG / RJ violência terão prioridade na
implantação do equipamento. Art. 4o. Esta Lei entre em vigor na data da sua
publicação. Inicialmente, registro que a discussão relativa a vício de iniciativa no
processo legislativo é de inegável relevância dos pontos de vista jurídico e

poiítico, mormente quando se cogita desrespeito à competência privativa do Chefe
do Poder Executivo. Considerando, ainda, que a lei em questão tem o condão de

acarretar despesa aos cofres municipais, destaca-se também a relevância
econômica da questão debatida. Ademais, os efeitos práticos da legislação, que
incide sobre as escolas municipais e cercanias do E,stado do Rio de Janeiro e com
escopo protetivo dos direitos da criança e do adolescente, evidenciam que o tema
tem repercussão social e, certamente, não se limita aos interesses jurídicos das
partes recorentes. Feitas essas considerações, reputo importante frisar que
somente é admissível recurso extraordinário contra decisão do tribunal a quo que
declara a inconstitucionalidade de lei municipal em face da Constituição Estadual
quando a matéria envolver norma da Constituição Federal de reprodução
obrigatória pelos estados-membros. Nessa linha, a orientação jurisprudencial do
Supremo Tribunal Federal e no sentido de que as norrnas que regem o processo
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legislativo previstas na Constituição Federal são de reprodução obrigatória pelas

constituições dos estados-membros. Confiram-se, a propósito, o RII 590.829, Rel.

Min. Marco Aurélio, Tribunal Pleno, DJe 30.3.2015; o RE-AgR 246.903, Rel.
Min. Ricardo Lewandowski, Segunda Turma, DJe 19.12.2013; e o AI-,AgR3
Documento assinado digitalmente conforme MP n" 2.200-212001 de 2410812001,

que institui a Infrâestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O
documento pode ser acessado no endereço eletrônico
http://www.stfjus.brlportal/autenticacao/ sob o número 11806252. Supremo

Tribunal Federal ARE 878911 RG / RI violência terão prioridade na implantação
do equipamento. Art. 4o. Esta Lei entre em vigor na data da sua publicação.
Inicialmente, registro que a discussão relativa a vício de iniciativa no processo

legislativo é de inegável relevância dos pontos de vista jurídico e político,
mormente quando se cogita desrespeito à competência privativa do Chefe do

Poder Executivo. Considerando, ainda, que a lei em questão tem o condão de

acarretar despesa aos cofres municipais, destaca-se também a relevância
econômica da questão debatida. Ademais, os efeitos práticos da legislação, que

incide sobre as escolas municipais e cercanias do Estado do Rio de Janeiro e com
escopo protetivo dos direitos da criança e do adolescente, evidenciam que o tema

tem repercussão social e, ceftamente, não se limita aos interesses jurídicos das

paftes recorrentes. Feitas essas considerações, reputo importante frisar que

somente é admissível recurso extraordinário contra decisão do tribunal a quo que

declara a inconstitucionalidade de lei municipal em face da Constituição Estadual
quando a materia envolver norma da Constituição Federal de reprodução

obrigatória pelos estados-membros. Nessa linha, a orientação julisprudenciai do

Supremo Tribunal Federal é no sentido de que as normas que regem o processo

legislativo previstas na Constituição Federal são de reprodução obrigatória pelas

constituições dos estados-membros. Conhram-se, a propósito, o RE 590.829, Rel.
Min. Marco Aurélio, Tribunal Pleno, DJe 30.3.2015; o RE-AgR 246.903,Pie|.
Min. Ricardo Lewandowski, Segunda Tunna, DJe 19.12.2013; e o AI-AgR3
Documento assinado digitalmente conforme MP n' 2.200-212001 de 2410812001,

que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O
documento pode ser acessado no endet'eço eletrônico
http://www.stfjus.br/portal/autenticacao/ sob o número I1806252.Inteiro Teor do

Acórdão - Página 5 de 17 Manifestação sobre a Repercussão Geral ARE 878911

RG / Rl 694.299, Rel. Min. Dias Toffoli, Prirneira Turrna, DJe 17.2.2014. No
presente caso, o acórdão recorrido entendeu que apenas ao Prefeito cabe dispor
sobre a organização e o funcionamento dos órgãos da rede educacional da

Administração Pública municipal (eDOC 1, fls. 4i5). Discute-se, poftanto, a

aplicação da reserva de iniciativa prevista no art. 6 1 , § 1', II, da Constituição à

iegislação que cria obrigações a órgãos do Poder Executivo, com consequente

aumento de despesa. O Supremo Tribunal Federal firmou o eniendimento no

sentido de que as hipóteses de limitação da iniciativa p amentar estão



taxativamente previstas no art. 6i da Constituição, que trata da reserva de

iniciativa de lei do Chefe do Poder Executivo. Não se permite' assim,

interpretação ampliativa do citado dispositivo constitucional. para abarcar

matéiias além àaquelas relativas ao funcionamento e estruturação da

Administração Pública, mais especificamente, a servidores e órgãos do Poder

Executivo. Nesse sentido, cito o.iulgamento da ADI 2.672, Rel. Min. Ellen Gracie,

Redator p/ acórdão Min. Ayres Britto,, Tribunal Pleno, DJ 10.11.2006; da ADI

2.072, Rel. Min. Cármen Lúcia, Tribunal Pleno, DJe 2.3.2015; e da ADI 3'394,

Rel. Min. Eros Grau, DJe 215'8.2008, este último assim ementado, no que

inreressa: AÇÀO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ARTIGOS 1",2'
E 3" DA LEI N. 50, DE 25 DE MAIO DE 2.004, DO ESTADO DO AMAZONAS.

TESTE DE MATERNIDADE E PATERNIDADE. REALIZAçAO GRATUiTA.

EFETIVAÇÃO DO DIREITO A ASSISTÊNCIA JT]DICIÁruA. LEI DE

INICIATIVA PARLAMENTAR QUE CRIA DESPESA PARA O ESTADO-

MEMBRO. ALEGAÇÃO DE4 Docurnento assinado digitalmente conforme MP no

2.200-212}0l de 2410812001,, que institui a Infraestrutura de Chaves Pírblicas

Brasileira - ICP-Brasil. O documento pode ser acessado no endereço eletrônico

http://www.stfjus.br/portal/autenticacao/ sob o número 11806252' Supremo

Tribunal Federal ARE 878911 RG / RJ 694.299, Rel. Min. Dias Toffoli, Primeira

Turma, DJe 17.2.2014. No presente caso, o acórdão recorrido entendeu que apenas

ao Prefeito cabe dispor sobre a organização e o funcionamento dos órgãos da rede

educacional da Administração Pública municipal (eDOC 1, fls. 4/5). Discute-se,

portanto, a aplicação da reserva de iniciativa prevista no art' 61, § 1", II, da

Constituição à legislação que cria obrigações a órgãos do Poder Executivo, com

consequente aumento de despesa. O Supremo Tribunal Federal firmou o
entendlmento no sentido de que as hipóteses de limitação da iniciativa parlamentar

estão taxativamente previstas no ârt. 6l da Constituição, que trata da reserva de

iniciativa de lei do Chefe do Poder Executivo. Não se peÍÍnite, assim,

interpretação ampliativa do citado dispositivo constitucional , para abarcar

maté;ias além daquelas relativas ao funcionamento e estruturação da

Administração Pública, mais especiticamente, a servidores e órgãos do Poder

Executivo. Nesse sentido, cito o julgamento da ,\Dl 2.672, Rel. Min. Ellen Gracie,

Redator p/ acórdão Min. Ayres Britto, Tribunal Pleno, DJ 10.11'2006; da ADI

2.072, Flel. Min. Cármen Lúcia, Tribunal Pleno, DJe 2.3-2015; e da ADI 3'394,

Rel. Min. Eros Grau, DJe 215.8.2008, este último assim ementado, no que

interessa: AÇÃo DIRETA DE INC9NSTITUCI9NALIDADE. ARTIG9S 1",2o

E 3" DA I.EI N. 50, DE 25 DE MAIO DE 2.004, DO ESTADO DO AMAZONAS'
TESTE DE MATERNIDADE E PATERNIDADE. REALIZAÇAO GRATUITA.

EFETTVAÇÃO DO DIREITO A ASSISTÊNCIA JUDICIÁmA. rOEt »p
INICIATIVA PARLAMENTAR QUE CRIA DESPESA PARA O ESTADO-

MEMBRO. ALEGAÇÃO DE4 Documento assinado digitalmente conforme MP no

ves Públicas
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2.200-212001 de 2410812001, que institui a lnfraestrutura de Cha



Brasileira - ICP-Brasil. O documento pode ser acessado no endereço eletrônico
http://www.stfjus.br/porlallautentiçacaol sob o número 11806252.lnteiro Teor do
Acórdão - Página 6 de 17 Manifestação sobre a Repercussão Geral ARE 878911
RG i zu TNCONSTTTUCTONALTDADE FORMAL NÃO ACOLHTDA. (...) 1. Ao
contrário do afirmado pelo requerente, a lei atacada não cria ou estrutura qualquer
órgão da Administração Pública local. Não procede a alegação de que qualquer
proj eto de lei que crie despesa só poderá ser proposto pelo Chefe do Executivo. As
hipóteses de limitação da iniciativa parlamentar estão previstas, em numerus
clausus, no artigo 61 da Constituição do Brasil --- matérias relativas ao
funcionamento da Administração Pública, notadamente no que se refere a
servidores e órgãos do Poder Executivo. Precedentes. Assim, somente nas
hipóteses previstas no aft.61, § 1", da Constituição, ou seja, nos projetos de lei
cujas rnatérias sejam de iniciativa reservada ao Poder Executivo, é que o Poder
Legislativo não poderá criar despesa. Ressalto, ademais, no tocante à reserva de
iniciativa referente à organização administrativa, que esta Corte já pacificou
jurisprudência no sentido de que a reserva de lei de iniciativa do Chefe do Poder
Executivo,, prevista no art. 61, § 1", II, b, da Constituição, somente se aplica aos
Territórios federais (ADl 2.447, Rel. Min. Joaquim Barbosa, Tribunal Pleno, DJe
4.12.2009). No caso em exame, a lei municipal que prevê a obrigatoriedade de
instalaçâo de câmeras de segurança em escolas públicas municipais e cercanias
não cria ou altera a estrutura ou a atribuição de órgãos da Administração Pública
local nem trata do regime jurídico de servidores públicos, motivo pelo qual não
vislumbro nenhum vício de inconstitucionalidade formal na legislação impugnada.
Por fim, acrescente-se que a proteção aos direitos da5 Documento assinado
digitalmente confonne MP no 2.200-212001 de 24/0812001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O documento pode ser
acessado no endereço eletrônico http://www.stfjus.br/portal/autenticacao/ sob o
número 11806252. Supremo Triburral Federal ARE 87891I RG / zu
INCONSTTTUCTONALIDADE FORMAL NÃO ACOLHTDA. (...) 1. Ao
contrário do aÍirmado pelo requerente, a lei atacada não cria ou estrutura qualquer
órgão da Administração Pública iocal. Não procede a alegação de que qualquer
projeto de lei que crie despesa só poderá ser proposto pelo Chefe do Executivo. As
hipóteses de limitação da iniciativa parlamentar estão previstas, em numerus
clausus, no ar-tigo 6l da Constituição do Brasil --- matérias relativas ao
funcionamento da Adrninistração Pública, notadamente no que se refere a
servidores e órgãos do Poder Executivo. Precedentes. Assim, somente nas
hipóteses previstas no art. 61, § 1", da Constituição, ou seja, nos projetos de lei
cujas matérias sejam de iniciativa reservada ao Poder Executivo, é que o Poder
Legislativo não poderá criar despesa. Ressalto, ademais, no tocante à reserva de
iniciativa referente à organização adrninistrativa, que esta Corte já pacificou
jurisprudência no sentido de que a reserva de lei de iniciativa do Chefe do Poder
Executivo, prevista no art. 61, § 1", II, b, da ConstituiÇào, somentre se aplica aos

$),,
\"



Territórios federais (ADI 2.447, Rel. Min. Joaquim Barbosa, Tribunal Pleno, DJe
4.12.2009). No caso eln exame, a lei municipal que prevê a obrigatoriedade de
instalação de câmeras de segurança em escolas públicas municipais e cercanias
não cria ou altera a estrutura ou a atribuição de órgãos da Administração Pública
local nem trata do regime jurídico de servidores públicos, motivo pelo qual não
vislumbro nenhum vício de inconstitucionaiidade formal na legislação impugnada.
Por fim, acrescente-se que a proteçào aos direitos da5 Documento assinado
digitalmente conforme MP no 2.200-212001 de 2410812001 , que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O documento pode ser
acessado no endereço eletrônico http://www.stfjus.br/portal/autenticacao/ sob o
número 11806252.Inteiro Teor do Acórdão - Página 7 de 17 ManiÍêstação sobre a
Repercussão Geral ARE 878911 RG / zu criança e do adolescente qualifica-se
como direito fundamental de segunda dimensão que irnpõe ao Poder Público a
satisfação de um dever de prestação positiva destinado a todos os entes políticos
que compõem a organização federativa do Estado Brasileiro, nos termos do ar1.

227 da Constituição. "

Como o projeto não versa sobre matéria de competência privativa do
Executivo, não há nada de inconstitucional na propositura do projeto.

Já quanto ao mérito da proposta, a matéria é questão de relevância
sociológica.

O projeto é legal, não apresentando nenhum aspecto de ilegalidade e

i nconstitucional idade.

Este é o nosso parecer, sn-rj.

n
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tr
n

A riano Melillo
PROCURADOR DO LEGISLATIVO

Comissão de Legislação Justiça e Redação Final
Comissào de Educaçao, Cultura e Patrimônio Histórico
Comissão de Saúde e Assitência Social
Comissão de Tributação,, Financas e Orçamento



CAN4ARA N/UNICIPAL
Coso do Legislotivo Vereodor Ênio do Gomo

Câmara Municipal de Congonhas, .J.-(... ae . Me{.ln de 2022

Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final.

Projeto de Lei no 06812021- lnstitui incentivo à prática de atividades físicas indoor e ao
ar livre, e a promoção de campeonatos municipais para pessoas da terceira idade no
município de Congonhas.

RELATORIO

Versa o presente projeto sobre a instituição do incentivo à prática de atividades físicas
indoor e ao ar livre, e a promoção de campeonatos municipais para pessoas da terceira
idade no município de Congonhas.

A proposta é de iniciativa do Vereador Lucas Santos.
A competência de iniciativa é concorrente, conforme dispõe a Lei Orgânica [Vlunicipal.
O projeto é legal, não apresentando nenhum aspecto de ilegalidade e

inconstitucionalidade.
Somos pela aprovação da matéria, nos termos do parecer exarado pelo Procurador

do Legislativo.

lgor Jonas Souza Costa- Presidente ffi
Weliton Luiz- Vice-Presidente \-y

d/
Eduardo Ladislau tr

t,

Edonias

José Bernardes

Gerson

v l(9e <9e^,-

Averaldo

Lucas Santos
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2/v cÂvnnn MUNTcTPAL

Caso do Legislativo Vereodor Ênio do Gomo

Câmara Municipal de Congonhas, .lí... ae M*ço de2022

Comissão de Educação, Cultura, Patrimônio Histórico.

Projeto de Lei no 06812021- lnstitui incentivo à prática de atividades físicas indoor e ao
ar livre, e a promoção de campeonatos municipais para pessoas da terceira idade no
município de Congonhas.

Versa o presente projeto sobre a instituição de incentivo à prática de atividades fisicas
indoor e ao ar livre, e a promoçáo de campeonatos municipais para pessoas da terceira
idade no município de Congonhas.

A proposta é de iniciativa do Vereador Lucas Santos e não há nada de inconstituciona I

com a propositura, nos termos do parecer do Procurador do Legislativo.

A competência de iniciativa é concorrente, conforme dispÕe a Lei Orgânica tvlunicipal.

Somos favoráveis à aprovação.

CMC/MR

4r

Lucas Santos Vicente- Presidente

Patrícia - Vice-Presidente

\
Vanderlei a

I ?,(
Eduardo t
Gerson le -/7 // //o-4-.\K ,0ç K>pr<--wLTr-
José Bernardes

Câm!r. Müniciprl de CoÍsotrhts
Ruâ Dr. Pâcifico Itom€m Júdor.82, Centro, Coígonhrs/Mc Telcfon.:(31) l73l-1840 E mail:catnda@congonhas.Íns.1ê! br

$,w. co.tonà.s mg l.E br
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2/v cÂvnnn MUNTcTPAL

Coso do Legislotivo Vereodor Ênio do Gomo

Câmara Municipal de Congonhas, .i.{... oe Ú *.p. . . de 2022.

Comissão de Saúde e Assistência Social

Projeto de Lei no 06812021- lnstitui incentivo à prática de atividades físicas indoor e ao
ar livre, e a promoção de campeonatos municipais para pessoas da terceira idade no
municipio de Congonhas.

Versa o presente projeto sobre a instituiçáo de incentivo à prática de atividades fisicas
indoor e ao ar livre, e a promoção de campeonatos municipais para pessoas da terceira
idade no município de Congonhas.

A competência de iniciativa é concorrente, conforme dispoe a Lei Orgânica do

Município, sendo que este foi proposto pelo Vereador Lucas Santos.

Quanto ao mérito da proposta, a matéria é questão de relevância sociológica.

O projeto é legal, não apresentando nenhum aspecto de ilegalidade e
in co nstitu cio n a lidade.

Somos pela aprovação da matéria, nos termos do parecer exarado pelo Procurador
do Legislativo.
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Roberto Kleiton- Presidente

Edonias - Vice-Presidente

Gerson

)

Weliton e/
Averaldo

Cômrrr MuíicipÂl de CongoDhrs
Rua Dr Pacifico Homem JúnioÍ. 82, Cêntro, Conso'hoíMc - Telclone (3 I ) 173 I - I 840 - Ernail: cãmara@consonhas.ms.les.br
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2ft CAI\4ARA MUNICIPAL
Coso do Legislotivo Vereodor Ênio da Goma

Câmara Municipal de Congonhas, ..1(... oe M*ço de2022

Comissão de Tributação, Finanças e Orçamento

Projeto de Lei no 06812021- lnstitui incentivo à prática de atividades Íisicas indoor e ao
ar livre, e a promoção de campeonatos municipais para pessoas da terceira idade no
município de Congonhas.

Versa o presente projeto sobre a instituição de incentivo à prática de atividades físicas
indoor e ao ar livre, e a promoção de campeonatos municipais para pessoas da terceira
idade no município de Congonhas.

A competência de iniciativa é concorrente, conforme dispõe a Lei Orgânica do

Município, sendo que este foi proposto pelo Vereador Lucas Santos.
O projeto está fundamentado, não havendo nenhuma ilegalidade e

inconstitucionalidade, nos termos do parecer do Procurador do Legislativo.
Somos favoráveis à aprovação.

CMC/l\ilR

ítl

@, /1
lgor - Vice-Presidente

c

Avera ldo

Edonias

José Bernardes

Lucas

Cim!.' M utricipal dÊ Consoí h.s
Rna Dr. Pacilico Homem lünior, 82. Cêniro, Consoíüas/Mc TelefoDer (31) 3?31'!840 E-mrl camârâ@consonhas mE le8.b.
lÀ^w. congonhrs mg.leg.br

RELATORIO

Weliton Luiz- Presidente



2/v CÂMARA MUNICIPAL

Casa do Legislativo Vereador Ênio da Gama

câmara Municipal de congonhas
Rua Dr. pacífico Homem Júnior, 82, Centro, Congonhas/Mc -Telefone: {31) 3731-1840 - E-mail: camara@congonhas.mg.leg br

www.conBonhas.mg.leg.br

ír

Projeto de Lei no 06812021

Aprovado em 1u discussão e votação por 11 votos favoráveis.

Câmara Municipal de Congonhas, aos 22 de março de 2022.

Hemerson Ronan lnácio
Presidente

Mesa Diretora
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2/v cÂvana N/uNrcrPAL

Casa do Legislativo Vereador Ênio da Gama

câmarã Municipal de Congonhas
Rua Dr. Pacífico Homem Júnior, 82, Centro, congonhas/MG -Telefone: (31) 3731-1840 - E-mail: camara@congonhas.mg.leg.br
www.congonhas.mE.leg.br
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Projeto de Lei no 06812021

Aprovado em 2a discussão e votação por 10 votos favoráveis

Câmara Municipal de Congonhas, aos 29 de março de 2022.

\nu.u,o
Hemerson Ronan lnácio

Presidente
Mesa DiretoraI
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2/v cÂt'lann N/uNrcrPAL

Casa do Legislativo Vereador Ênio da Gama

PROPOSIÇÃO DE LEI N" 013/2022

INSTITUI INCIiNTIVO A PRATICA DE AI'IVIDADES

rÍsrcls rNDooR E Ao ÀR LIVRE, E, A pRoMoÇÃo ur:

CAMI'E,ONA'I'OS MUNICIPATS PARA PF]SSOAS DA

'I'ERCEIR.{. It)At)E No uuNtcipto DE coNGoNuAS.

A Câmara Municipal de Congonhas, Estado de Minas Gerais, decrcta e eu, Prefeito,

sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1' As práticas de atividades fisicas direcionadas às pcssoas da tcrccira idade deverão

ser incentivadas no município de Congonhas nos espaços públicos, praças, ginásios, quadras

espoÍivas entre outros:

I - O Poder Executivo, através dc seus órgãos, fomentará a prática atividades físicas c

desportivas para pessoas maiores de 60 (sesscnta) anos, adaptando tais atividadcs, inclusive suas

regras às condições fisicas dos idosos;

II - O Poder Executivo poderá celcbrar oonvênios e parccrias junto às I'cdcraçõcs c clubcs

visando a aquisição de know how e o aprimoramento do cnsino da prática das atividades físicas c

desportos, cspccialmentc voltadas e adapladas para as pessoas da tcrceira idadc;

III As atividadcs iisicas devcrão scr ministradas cm oonformidade com as condições dc

saúdc dos idosos de mancira a não reprcscnlar riscos aos praticantcs;

Art.2'Para a aquisição de cventuais equipamentos, cessão de profissionais das áreas

afins, c ccssão de espaços para a prática das atividades e ou rcalização de campconatos, poderão

scr fcitas doações por pcssoas fisicas e jurídicas dc dircito público e privado, alórn do volunlariado.

Art. 3' O Podcr llxccutivo rcgulamcntará esta lei no que couber.

Câmara Municipal dc Congonhas, 30 dc Março de 2022

ír

tltuug
III.]MI.]I{SON ITONAN INACIo

I'residcntc tla Mcsa Dirctora
Câmara Municipal dc Congonhas

CMCi MR

Câmara Municipal de Congonhas
Rua Dr. Pacífico Homem lúnior, 82, Centro, Congonhas/MG - TeleÍone: (31) 3731-1840 - E mail: camara@con8onhas.mg.lêg.br

www.congonhâs.mg.leg.br



LEI N." 4.072, DE 25 DE ABRIL DE 2022.

INSTITUI INCENTIVO À rnÁrtc.c, tn
ÀTIvIDADES rÍsrcas INDooR E Ao AR
LrvRE, E A pRoMoÇÀo DE cAMpEoNATos
MUNICIPAIS PARA PI]§SOAS DA TERCAIRA
IDADE NO IT,TUNICÍT'TO DE CONGONHAS.

Àrt, lo As práticas de atividades Íisicas direcionadas às pessoas da terceira idade
deverão ser incentivadas no município de Congonhas nos espaços públicos, praças, ginâsios,
quadras esportivas entre outros:

I - O Poder Executivo, através de seus órgãos, fomentará a prática atividades fisicas
e desportivas para pessoas maiores de 60 (sessenta) anos, adaptando tais atividades. inclusive suas
regras às condições fisicas dos idosos;

II - O Poder Executivo poderá celebrar convênios c parceriasjunto às federações e
clubes visando a aquisição de know how e o aprimoramento do ensino da prática das atividades
fisicas e desportos, especialmente voltadas e adaptadas para as pessoas da terceira idade;

III - As atividades fisicas deverão ser ministradas em conformidade com as
condiçôes de saúde dos idosos de maneira a não representar riscos aos praticantes;

Art.2'Para a aquisiçâo de eventuais equipartrentos, cessão de prolissionais das
áreas aÍins, e cessão de espaços para a pnitica das atividades e ou realização de campeonatos,
poderão ser feitas doações por pessoas fisicas e jurídicas de direito público e privado, além do
voluntariado.

Art.3" O Poder Executivo regulamentará esta lei no que couber.

Congonhas, 25 de abril de 2022.

ír.,"
IO

,Ô'
DEIo

de Congonh

t"

PBÂçAPBÊSIoEIIEKUBITSCHEI(,.l35'CEt'lTBo-CoNGoNHAS-MG-CEP36d15-000-ÍEL.:(3r)3731-'1300-FÂ)(:(31)3731-1240-r{ww..ongoíhas.mg.gov.br

PREFEITURA MUNlCIPAL DE CONGONHAS
CIDADE DOS PROFETAS

A Câmara Municipal de Congonhas, Estado de Minas Cerais, decreta e eu, Prefeito,
sanciono e promulgo a seguinte Lei:



IV ' â sistcmática de devolução de valorc.s dcbitâdos indcvidamente; c
V - as hipóteses de suspensão por inadimplência, de desativação tempoúÍia e de descâdastmmento do consignatário.

§ 3'A suspensão por inâdimplênciâ seú âplicadâ pelo responsável pela operacionalizâçâo dâ consigíaçào, na hipótese de descumprimento da obrigâÇào
do consignatÊrio de arcaÍ com â reposição de custospelo processünento da consignâÇão,

Aí. 12. Compele â Secretaria Municipal de Planejamento e Ges!ào:
I - estab€l€cer ss condições e os proc€dimentos parâ:
a) o cadastÍamentô de conígnatários e a habilitasão paÍlr o processâmenlo de coDsignações;
b) o controle de margem consignávcl dc consignados;
c) a recepçâo e o proce,ssamento das op€raçõês de consignaçãoi
d) ô suspensào por inâdimplência, a desativação temporána e o descadâsrâmento do consignâtáÍio; €

e) o registro e o processamento de reclamâçôes de consigDados, com a preüsão da suspensào e dâ exclusào de consignaçâô cuja regulaÍidadc da inclusão
seja questionâda;

Il - rec€beÍ e proc€ssar evertuais reclamaçõês de consignatiirios e consignados, e sobre elas decidir, no cãso de descumpÍimento d€ normas, de condições
e de pÍocedimenlos previstos oeste DecÍeto; e

lll - §ditâr os atos complementâres necessáÍios à gcslâo dc consignaçôes.
Àí. t 3. Âs relações juÍidicas já exist€ntes, seÍão adequadas as disposições deste Decreto no prazo de noventa dias, contado de süa dâta dc cntmdâ cm

vigor.

o Ar

Congonhas, 25 de Abril de 2022 - Diário Oíicial Elctrônico, criado pela Lei municipal r*" 2.900/2009 - ANO l2 N"29ll

l,{. [stc Decrcto entra em vigor na data dc sua püblicaçâo
15. Iicam revogâdas âs disposiÇões enr scntido contrário.

cr,ÁuDto 
^NTôNI0 

Df, souzA
PreÍcito de Congonh3s

I I I
Congonhas - MG

ESTADO DE ]\{INAS GXRAIS
rrluxlcipto oe coNcoNHAs

I,EI \.".T.07I, DE 20 DE ABRII, DE 2022

Revoga dispositivo da Lei n" 3.839, de I 6 de abri I de 20 I 9 e d.í outras providências.
A CâmarâMunicipal de CongoÍhâs, Estâdo de Minas Gemis, aprova. e eu, Prefeito, sânciono e promulSo a seguinle I*i
Aí. l' Ficâ revogâdo o art. 2" dâ Lei 3.839, de 16 de âbÍil de 2019.
Aí. 2" Estâ Lei entra em vigor na data de suâ publicaçào.

Congonlras,20 de abril de 2022

cr-ÁuDro ANTôNro DE s0uzA
PÍcÍcito de Coneonhâs

ESTADO DE IVIINAS GERAIS
ItutrrtcÍpIo or coNGoNHAS

I,EI :.{." 4.072, DE 25 DE ABRIL DE 2022

INSTITUI INCENTTo À pRÁTIcA DE ATIVIDADES FiSICAS rNDooR E Ao AR LrvRE, E A pRoMoÇÀo DE cAMpEoNATos
MUNICIPAIS PÂRÁ PESSoAS DÀ TERCEIRÂ IDADE No MUNICiPIo DE CoNGONHAS.

A Câmara Municipal de Coúgonhas, Eslado de Minas Gerâis, decÍeta e €u, PrEfeito, sanciono e promulgo a seSuinte Lei:
Àí- l" As pÍirica de atividades Íisicas direcionãdas às pessoas dâ tercetã idade deverào ser incenlivâdas no municipio de Congonhas nos espâços

públicos, pràças, ginásio§, quadms cspoÍivas entrc outros:
I - O PodeÍ Executivo. atÍavcs dc scus órgàos, fonrcntará a pática âtiyidadcs fisicas c dcsportivas pâra pcssoas maiorcs dc 60 (scsscnta) anos, adâplando

tais âtividades, inclusive suas regras às condiçôes fisicas dos idosos;
ll -O Pod€Í Executivo podeÍá celebraÍ convênios c parccriasjunto às federações e clubes visando a âquisiçào dc know how c o aprimoramento do ersino

dâ práticâ das âtividâdes fisicas e desportos, especialmente vohâdas e adaptadas paÍa âs pessoas da terceim idâde;
III As atividades Ílsicâs deverão ser ministradâs em conformidâde com âs condições de sâúde dos idosos de mÀneiÍâ â nàô Íepíesenkr riscos aos

praticantes;
Àrt.2" Pâra â aquisição de eventuais equipamenbs, cessào de profissionais das áreas afins, c cessão dc cspaços parâ a pática dâs âtividâdes c or.r

rcalização de campeonatos, pôderàô ser feiras doações por pessoás Íisicas e juridicas de diEito público e privâdo. aiém do voluntariado.
Aí. 3" O Podcr Exccutivo regulamentani csta lci no quc coübcr.

Con8onhas, 25 de abril de 2022.

cl.iLDlo AYrô\ro DE soLZÀ
I'rcfcito dc Congonhâs

ESTADO DE MINAS GERATS

ngonhâs.mg.eov.lrr

ConSonhas, 25 de abril de 2022.
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